EMENDA Nº 21, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 66, DE 2011 

SL Nº 582, DE 2011

Dê-se ao artigo 5º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe a seguinte 

redação: 

"Artigo 5º - Fica criado o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana do 

Vale do Paraíba e Litoral Norte, como um órgão colegiado de caráter normativo, 

consultivo e deliberativo no qual será assegurada a participação paritária dos municípios 

em relação ao Estado, composto por": 

I.  Representantes do Governo do Estado e os secretários e dirigentes dos órgãos 

públicos estaduais nas funções públicas de interesse comum da Região Metropolitana 

do Vale do Paraíba e Litoral Norte, definidas nos termos do artigo 12 desta lei 

 complementar; 

II. Os 39 (trinta e nove) prefeitos dos municípios da Região Metropolitana do Vale do 

Paraíba e Litoral Norte; 

III.39 (trinta e nove) representantes da sociedade civil organizada, de entidades com 

reconhecida atuação nas funções públicas de interesse comum à da Região 

Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte, com sede e atuação na mesma, e que 

sejam provenientes de entidades patronais ou empresariais, entidades sindicais ou de 

classes profissionais, movimentos sociais e populares, organizações não 

governamentais, universidades e institutos de pesquisa; 

IV. 1 (um) representante do governo federal; 

§ 1º - Os representantes do Estado serão designados por ato do Governador do Estado, a 

partir das indicações das Secretarias de Estado a que se vincularem as funções públicas de interesse comum.

§2° - As normas, critérios e procedimentos para a escolha dos representantes da 

sociedade civil a partir da instalação do Conselho de Desenvolvimento serão definidos 

pelo mesmo, em Regimento Interno. 

§3° - Os representantes e seus suplentes serão designados por um período de 24 (vinte e 

quatro) meses, permitida a recondução. 

§4° - Os membros do Conselho de Desenvolvimento poderão ser substituídos, mediante 

comunicação ao Colegiado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

§ 5° - Sempre que houver mudança de Chefe do Poder Executivo Estadual ou 

Municipal, a substituição poderá ser realizada de forma imediata através de 

comunicação ao colegiado. 

§ 6° - Para que se assegure a participação paritária a que se refere o caput deste artigo, 

sempre que existir diferença de número entre os representantes do Estado e dos 

Municípios, os votos serão ponderados, de modo que, no conjunto, tanto os votos do 

Estado como os dos Municípios correspondam, respectivamente, a 1/3 (um terço) da 

votação. 

JUSTIFICATIVA 

Ainda que a proposta ora apresentada apresente claros avanços em relação ao 

modelo até então vigente de institucionalização da Região Metropolitana do Vale do 

Paraíba e Litoral Norte, não se entende porque não foi incorporada a sociedade no 

modelo de Conselho de Desenvolvimento proposto. Temos, desde pelo menos a década 

de 90, novos modelos que se constituem em bem sucedidas experiências de gestão 

envolvendo a sociedade civil, como por exemplo o Sistema Integrado de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos, iniciativa pioneira do Estado de São Paulo. 

Por um lado não vivemos mais no modelo autoritário, por outro o Estado perdeu 

em muito sua capacidade de indução ao desenvolvimento e de investimento, portanto a 

construção de uma gestão da metrópole deve necessariamente incluir os vários atores 

que também participam o desenvolvimento da mesma, ainda que de forma muitas vezes 

pouco articulada. 

Além disso, dada a importância da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e 

Litoral Norte, a presente emenda prevê a participação da União no Conselho de 

Desenvolvimento. 

Sala das Seções em, 10/11/2011
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